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Resumo: Este artigo examina a evolução dos marcos regulatórios que consolidaram a Educação a Distância (EaD) 

no Brasil, com foco na Universidade Aberta do Brasil (UAB) como política pública. Por meio do método 

hipotético-dedutivo e abordagem qualitativa, analisa-se o percurso institucional da modalidade com o objetivo de 

identificar os avanços na democratização do acesso universitário em regiões interioranas e os desafios estruturais 

que comprometem a equidade do ensino e a efetividade da modalidade. Os resultados indicam que, embora a UAB 

tenha expandido significativamente as oportunidades de formação no ensino superior do país, persistem problemas 

críticos com elevados índices de evasão, fragilidades na qualidade pedagógica conforme avaliações nacionais 

(ENADE), e desafios administrativos na articulação entre polos presenciais e instituições de ensino superior. O 

estudo conclui que a consolidação dessa política pública exige superação desses gargalos mediante investimento 

infraestrutural e políticas de acesso e inclusão digital para efetivar seu potencial como instrumento de 

democratização do acesso e de promoção do desenvolvimento territorial sustentável conforme mandados 

constitucionais. 

Palavras-chave: Democratização do Ensino Superior; Educação a distância; Políticas Públicas Educacionais; 

Universidade Aberta do Brasil.  

 

Abstract: This article examines the evolution of regulatory frameworks that consolidated Distance Education 

(DE) in Brazil, focusing on the Open University of Brazil (UAB) as a public policy. Using the hypothetical-

deductive method and a qualitative approach, it analyzes the institutional trajectory of this modality with the aim 

of identifying advances in the democratization of university access in rural and interior regions, as well as the 

structural challenges that compromise educational equity and the effectiveness of the modality. The results indicate 

that, although UAB has significantly expanded opportunities for higher education in the country, critical problems 

persist, including high dropout rates, weaknesses in pedagogical quality according to national assessments 

(ENADE), and administrative challenges in the coordination between local learning centers and higher education 

institutions. The study concludes that consolidating this public policy requires overcoming these bottlenecks 

through infrastructure investment and policies aimed at access and digital inclusion in order to realize its potential 

as an instrument for democratizing access and promoting sustainable territorial development in accordance with 
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INTRODUÇÃO 

 

A consolidação da Educação a Distância (EaD) no Brasil deve ser compreendida sob a 

ótica de um processo histórico dinâmico, marcado por transformações graduais nas formas de 

acesso ao conhecimento e nas estratégias estatais de formação profissional. Foi ao longo do 

século XX que a EaD se integrou, ainda que incipientemente, ao sistema educacional brasileiro. 

Todavia, conforme apontam Santos e Menegassi3, foi nas últimas décadas que a modalidade 

alcançou abrangência nacional e sistemática. 

A criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB) insere-se nesse cenário como uma 

iniciativa estratégica destinada a estruturar a oferta pública de cursos a distância. Ao articular 

instituições públicas de ensino superior e ações governamentais em um modelo de federalismo 

cooperativo, a UAB contribuiu para a inclusão de discentes que historicamente enfrentaram 

barreiras de acesso à universidade, buscando mitigar o déficit de matrículas no ensino superior, 

conforme analisam Litto e Formiga4. 

Dessarte, no século XXI, impulsionada pelo avanço das tecnologias digitais, a EaD 

assumiu contornos de maior complexidade. Essa transformação ampliou não apenas o alcance 

territorial, mas também a legitimidade social da modalidade, consolidando-a como componente 

estruturante do sistema educacional contemporâneo5. A relevância da EaD, portanto, decorre 

de sua vinculação à concepção de educação como bem público social, orientado por valores de 

equidade e justiça. Sob essa perspectiva, Zoccoli6 destaca que a educação superior desempenha 

papel central no desenvolvimento sociocultural e econômico, tornando a EaD um instrumento 

vital para a promoção da cidadania. 

Sob a perspectiva jurídica, essa política pública encontra fundamento na Constituição 

federal de 1988, que estabelece em seu artigo 3º os objetivos fundamentais da República, 

 
3 SANTOS, L. C. dos; MENEGASSI, C. H. M. A história e a expansão da educação a distância: um estudo de caso 

da UNICESUMAR. Revista Gestão Universitária na América Latina, p. 208–228, 2018 
4 LITTO, F. M.; FORMIGA, M. M. Educação a distância: o estado da arte. 2. ed. São Paulo: Pearson Education 

do Brasil, 2012 
5 BOZKURT, A. et al. Trends in distance education research: a content analysis of journals 2009–2013. 

International Review of Research in Open and Distance Learning, v. 16, n. 1, 2015. 
6 ZOCCOLI, M. M. S. Educação superior brasileira: política e legislação. Curitiba: Inter Saberes, 2012 
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incluindo “construir uma sociedade livre, justa e solidária” e “erradicar a pobreza e a 

marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”. O artigo 5º, caput, por sua vez, 

consagra a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. 

Complementarmente, o artigo 174 confia ao Estado a função de agente normativo e regulador 

da atividade econômica, exercendo essa função de forma a viabilizar direitos sociais, 

particularmente a educação como bem público essencial. 

A relevância social deste trabalho reside no fato de a EaD apresentar-se como alternativa 

concreta de democratização da educação em um país de dimensões continentais e assimetrias 

regionais profundas. A análise das bases legais permite avaliar se tais regulamentações 

promovem inclusão efetiva ou se, paradoxalmente, criam novas barreiras para estudantes em 

situação de vulnerabilidade, para os quais a permanência é tão crucial quanto o acesso7. 

Do ponto de vista científico e jurídico, a pertinência da pesquisa justifica-se pela 

necessidade de sistematizar a trajetória normativa da EaD, evidenciando avanços, lacunas e 

desafios legislativos. Embora haja vasta produção na área da Educação, observa-se uma 

carência de análises que articulem Direito e EaD em perspectiva interdisciplinar, subsidiando a 

formulação de políticas públicas mais eficazes. 

Estruturalmente, o presente trabalho organiza-se em três movimentos analíticos 

articulados conforme o ciclo de políticas públicas: A seção 1 (Perspectiva Histórica da EaD no 

Brasil) analisa a ideia de implementação da política educacional a distância, contextualizando 

as raízes históricas da EaD, a transição normativa do Decreto nº 2.494/1998 (visão instrumental) 

para o Decreto nº 5.622/2005 (visão pedagógica) e posterior Decreto  nº 9.057/2017, e a 

fundamentação legal que permitiu a institucionalização progressiva da modalidade como 

instrumento de regulação estatal.  

A seção 2 (A Universidade Aberta do Brasil: Institucionalização de uma Política 

Pública) examina as consequências da implementação, descrevendo como a UAB se 

corporificou mediante cooperação federativa, sua estrutura de governança, a capilarização dos 

polos presenciais em regiões interioranas, e o rol de beneficiários alcançados pela política 

pública educacional.  

 
7 DEMARCHI, B.; CARDOSO, L. T. Permanência estudantil no ensino superior: reflexões sobre políticas públicas 

de assistência estudantil. Educação em Foco, v. 25, n. 2, p. 45-68, 2020. 
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A seção 3 (desafios da UAB e resultados) discute o controle, ampliação e restrição da 

política, analisando os obstáculos à efetividade (evasão discente, qualidade do ensino conforme 

enade, deficiências administrativas), e oferecendo perspectivas para o aprimoramento 

institucional e a sustentabilidade da política no médio prazo. 

Se tratando da metodologia, o método de abordagem utilizado foi o hipotético-dedutivo. 

O método hipotético-dedutivo parte de um conhecimento prévio para, posteriormente, dele se 

extrair o problema no qual acaba por se oferecer uma “solução provisória”, que consistiria em 

proposições passíveis de teste de falseamento, tentativas de refutação8.  

Logo, partindo da hipótese de que a UAB se constitui como expressão concreta da 

regulação estatal constitucional em matéria educacional, ainda que enfrentando limitações 

estruturais na sua implementação. A pesquisa é predominantemente qualitativa, valendo-se de: 

(i) análise documental da Constituição federal de 1988 e legislação infraconstitucional como a  

Lei nº 9.394/1996 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Decretos 5.622/2005, 

5.800/2006, 9.057/2017, Portarias do Ministério da Educação (MEC); (ii) revisão sistemática 

de doutrina especializada em políticas públicas educacionais; (iii) pesquisa em bases de dados 

oficiais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) para subsidiar análise dos resultados da política. Espera-

se, ao final, oferecer uma compreensão das complexidades jurídicas da política pública para o 

ensino superior a distância e contribuir para a construção de diretrizes juridicamente eficazes. 

 

1 PERSPECTIVA HISTÓRICA DA EAD NO BRASIL: EVOLUÇÃO NORMATIVA E 

INSTITUCIONAL 

 

Embora o marco legal definitivo da Educação a Distância no Brasil tenha sido 

estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), a 

modalidade possui raízes profundas que remontam à primeira metade do século XX. As 

incursões iniciais para a consolidação de um modelo de “universidade aberta” no território 

 
8 LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científica. 8. ed. São 

Paulo: Atlas, 2017. 

 



217 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.18131| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 213-235 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

nacional datam da década de 1970, revelando que a EaD não é um fenômeno isolado, mas o 

resultado de um longo amadurecimento histórico e de múltiplas determinações sociopolíticas. 

É imperativo, contudo, evidenciar as assimetrias temporais e estruturais entre a 

institucionalização da EaD no Brasil e nos países centrais. Enquanto a Open University, 

primeira Universidade Aberta do mundo, foi consolidada no Reino Unido entre o final da 

década de 1960 e o início de 1970 no Brasil, as iniciativas desse período foram incipientes e 

não lograram êxito sistêmico. Esse descompasso cronológico não é acidental, mas reflexo da 

condição do Brasil como país periférico de industrialização tardia. Diferentemente da 

Inglaterra, nação central com infraestrutura consolidada, o Brasil enfrentava barreiras logísticas 

para a época: a ausência de um sistema postal capilarizado inviabilizava o envio de material 

impresso, e o acesso restrito aos meios de comunicação de massa, rádio e televisão, limitava o 

alcance dos métodos de ensino então vigentes. Ademais, a carência de um corpo docente 

qualificado em escala suficiente para sustentar uma universidade aberta impediu que o modelo 

se concretizasse no século XX, postergando sua efetiva implementação, via Universidade 

Aberta do Brasil (UAB), apenas para o ano de 2006. 

No caso brasileiro, a viabilidade desse projeto esteve diretamente associada às 

condições materiais então disponíveis, especialmente ao avanço tecnológico e à ampliação dos 

meios de comunicação, que passaram a permitir formas de ensino desvinculadas da presença 

física contínua. Tais elementos foram fundamentais para legitimar a proposta de uma 

universidade estruturada em moldes abertos, capaz de alcançar públicos até então excluídos do 

ensino superior. 

A narrativa que acompanhou essa iniciativa enfatizava seu caráter democrático e 

inclusivo, difundindo a ideia de que a universidade aberta poderia ampliar o acesso à formação 

superior, inclusive para trabalhadores e operários, tradicionalmente afastados desse nível de 

ensino. Essa concepção foi amplamente veiculada no debate público da época, como registra o 

Jornal do Brasil (1973), contribuindo para a construção de um discurso de democratização do 

acesso que acompanhou a emergência do modelo. 
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Para compreender a complexidade desse modelo, é fundamental recorrer ao conceito 

proposto por Moore e Kearsley9. Segundo os autores, a educação a distância deve ser entendida 

como um processo de aprendizado planejado, caracterizado pela separação física entre o ato de 

ensinar e o de aprender. Essa modalidade exige, portanto, um design instrucional específico, o 

suporte de tecnologias de comunicação variadas e uma estrutura organizacional e administrativa 

diferenciada, capaz de garantir a efetividade do ensino fora dos ambientes convencionais de 

sala de aula. 

Sob a análise de Malta e Schurster10, o Sistema Universidade Aberta do Brasil 

(SISUAB) define-se por sua capacidade de hibridização, ao consolidar mecanismos que 

integram as bases da educação tradicional às dinâmicas da aprendizagem virtual. O sistema não 

se limita a uma oferta isolada, mas constitui uma robusta rede de instituições públicas de ensino 

superior articuladas, cujo objetivo é expandir a oferta acadêmica por meio da modalidade a 

distância. 

Nesse contexto, os autores enfatizam que o aprimoramento dessa política pública exige 

um exame minucioso dos alicerces que sustentam o funcionamento da UAB. Para que a gestão 

do sistema seja efetiva, é imperativo compreender profundamente os mecanismos de 

articulação entre as universidades e as tecnologias de suporte, uma vez que a eficácia da rede 

depende do equilíbrio entre a tradição acadêmica das instituições e a inovação exigida pelo 

ambiente virtual de aprendizagem. 

 

1.1 O DECRETO Nº 2.494/1998 E A VISÃO INSTRUMENTAL DA EAD  

 

Historicamente, a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), Lei nº 9.394/1996, representou o marco fundante dessa nova arquitetura educacional. 

Ao dispor, em seu artigo 80, que o Poder Público tem o dever de incentivar o desenvolvimento 

e a veiculação de programas de ensino a distância, a LDB rompeu com a rigidez dos modelos 

tradicionais presenciais (Brasil, 1996). Todavia, a efetiva operacionalização dessa diretriz 

 
9 MOORE, Michael. G.; KEARSLEY, Greg. Educação a distância: uma visão integrada. São Paulo: Thomson 

Learning, 2007. 
10 MALTA, E.; SCHURSTER, K. Políticas públicas educacionais e o estabelecimento da Universidade Aberta do 

Brasil. Educação em Perspectiva, Viçosa, MG, v. 11, 2019. 
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demandou um arcabouço regulatório subsequente que garantisse não apenas a oferta, mas a 

validade jurídica e a equivalência formativa dessa modalidade. 

Também em 1996, a evolução administrativa ganhou corpo com a criação da Secretaria 

de Educação a Distância (SEED) no âmbito do Ministério da Educação (MEC). A SEED 

assumiu um papel central na coordenação de políticas nacionais, articulando programas que se 

tornaram referência na educação brasileira, tais como TV Escola, focado na atualização docente 

e no suporte técnico-pedagógico às escolas; Proinfo, voltado para a introdução das Tecnologias 

de Informação e Comunicação (TICs) nas redes públicas; Proformação e Pró-Licenciatura: 

Programas estratégicos destinados à formação e certificação de professores em exercício. 

Segundo Schlünzen Júnior11, a fundação da SEED, no âmbito do Ministério da 

Educação, foi um divisor de águas que permitiu a formulação de diretrizes específicas e 

coordenadas. Esse período inicial foi fundamental para introduzir mecanismos de 

regulamentação necessários ao ensino superior a distância. 

Nesse contexto, houve a criação do Decreto nº 2.494/1998, regulamentando a EaD no 

Brasil, no entanto, apresentou diretrizes marcadas por ambiguidades conceituais. Ao definir a 

modalidade em seu artigo 1º como um processo de autoaprendizagem mediado por recursos 

didáticos (Brasil, 1998), a norma revelou uma visão instrumental, voltada prioritariamente para 

a expansão acelerada do acesso ao Ensino Superior no quesito tecnológico. Essa perspectiva 

acabou por favorecer a iniciativa privada, reduzindo custos operacionais ao centralizar o ensino 

no material didático e, consequentemente, desvalorizar o papel mediador do docente. Somava-

se a isso uma lacuna fiscalizatória: a falta de exigências claras quanto à infraestrutura física e a 

ausência de uma legislação específica na qual permitiram que a oferta de cursos crescesse sem 

o devido rigor institucional. 

A visão instrumental consolidada pelo mencionado Decreto de 1998 foi objeto de crítica 

subsequente. Isso porque os recursos tecnológicos passam a ser apresentados quase como 

substitutos do próprio educador. Segundo Álvaro Vieira Pinto12, a tecnologia pode assumir um 

caráter quase sagrado, levando o indivíduo a desenvolver uma relação de devoção em relação 

às máquinas. Nesse processo, ocorre uma forma de alienação onde o ser humano passa a atribuir 

 
11 SCHLUNZEN JUNIOR, Klaus. Educação a distância no Brasil: caminhos, políticas e perspectivas. ETD - 

Educação Temática Digital, v. 10, n. 2, p.16-36, 2009. 
12 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia. Rio de Janeiro: Contraponto, 2005. V. 1   
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à tecnologia um valor transcendental que, na verdade, deriva de sua própria capacidade 

criadora. Assim, esquece que a máquina é resultado de suas próprias ideias e finalidades e passa 

a submeter-se a ela, acreditando que sua identidade, como a de técnico, por exemplo, depende 

dessa relação. Para o autor, essa “mística da tecnologia” representa uma das expressões 

irracionais presentes no idealismo contemporâneo. 

Portanto, essa visão cria-se a impressão de que plataformas virtuais, materiais didáticos 

supostamente personalizados, chats, videoconferências e até a própria internet seriam, por si 

mesmos, capazes de ensinar ou de promover a educação, no sentido amplo e complexo que esse 

conceito envolve. Um dos riscos dessa visão instrumental da tecnologia na educação está na 

difusão da ideia de que a complexa prática social pedagógica, compreendida em seu sentido 

mais amplo, pode ser reduzida a um conjunto de procedimentos a serem executados.  

Essa lógica instrumental foi ainda aprofundada no Plano Nacional de Educação (PNE 

2001-2010), documento no qual a EaD é citada de forma exaustiva como a solução estratégica 

para os déficits históricos de acesso ao Ensino Superior. Assim, ao definir o Ead como um 

“meio auxiliar de indiscutível eficácia”, o PNE revelou um viés tecnicista, fundamentado no 

que Pinto13 descreve como “explosão tecnológica”. Nessa visão, a simples presença quantitativa 

de equipamentos, evidenciada pelas metas de distribuição massiva de computadores e 

televisores nas escolas, seria, por si só, capaz de garantir a melhoria da qualidade educacional. 

Entretanto, essa abordagem pautou-se em duas vertentes complementares, de um lado, 

um olhar mercantil, que enxergou na EaD uma ferramenta de baixo custo para cumprir metas 

de universalização; de outro, um caráter instrumental, que superestimou o poder transformador 

das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs).  

Dessa forma, ao privilegiar a infraestrutura técnica e a “capacitação plena” para o uso 

de mídias em detrimento de reflexões sobre a organização do trabalho docente, o Estado 

brasileiro acabou por legitimar uma concepção de educação a distância que, embora eficiente 

na ampliação de vagas, carecia de respaldo científico e de estruturação capaz de garantir a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa, extensão e práticas pedagógicas. 

 

1.2 O DECRETO Nº 5.622/2005 E A TRANSIÇÃO PARA UMA VISÃO PEDAGÓGICA 

 
13 PINTO, Álvaro Vieira. O conceito de tecnologia. Rio de Janeiro: Contraponto, 2005. V. 1   
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Com a alternância política em 2003, o Poder Executivo modificou o cenário regulatório 

da educação a distância no Brasil, o qual passou por uma revisão significativa, culminando na 

revogação do Decreto nº 2.494/1998 pelo Decreto nº 5.622/2005. Esta nova normativa buscou 

mitigar as ambiguidades e o caráter instrumental das legislações anteriores, estabelecendo 

diretrizes mais precisas sobre a organização e o funcionamento da modalidade e possibilitou a 

oferta de cursos à distância em todos os níveis: antes abarcava ensino fundamental para jovens 

e adultos, ensino médio, educação profissional e graduação; passou a abarcar especialização, 

mestrado e doutorado (Brasil, 2005). 

Dessarte, a mudança mais emblemática do Decreto reside na evolução da definição de 

EaD apresentada em seu Artigo 1º. Diferente da visão de “autoaprendizagem” isolada presente 

no Decreto de 1998, o novo texto passou a caracterizar a modalidade pela mediação didático-

pedagógica. Essa alteração semântica, ao inserir o termo “pedagógico”, reconhece que o 

processo educativo a distância não se limita ao acesso a materiais ou tecnologias, mas exige 

uma intencionalidade educativa e a presença ativa de sujeitos. 

Além disso, o Decreto nº 5.622/2005 sistematizou a compreensão de que a EaD ocorre 

por meio de tecnologias de informação e comunicação, porém com o diferencial de que 

estudantes e professores desenvolvem atividades em tempos ou espaços diversos (Brasil, 2005). 

Essa nova redação conferiu maior força institucional à modalidade, ao substituir a interpretação 

da tecnologia como um “fim em si mesma” pela compreensão de que ela é um suporte para a 

interação humana. Portanto, este marco legal organizou o setor e iniciou um processo de 

superação da visão mercantilista e tecnicista que havia sido consolidada pelo PNE 2001-2010 

e pelas normas da década de 1990. 

Ou seja, a consolidação da EaD como política pública estruturante ocorre com a 

regulamentação via Decretos que ampliaram a autonomia das Instituições de Ensino Superior 

(IES). Somado a isso, o Decreto nº 5.622/2005 serviu como base para a criação, em 2006, da 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), constituída por um sistema de universidades públicas 

para oferecer cursos na modalidade EaD. Segundo Barros et al.14, a educação a distância 

 
14 BARROS, D. M. V. et al. Políticas públicas educacionais: projetos de formação docente pela e para a educação 

à distância. Ciências Humanas e Sociais em Revista, Seropédica, v. 32, n. 1, p. 11-24, jan./jun. 2010. 
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apresenta-se como uma alternativa estratégica para as políticas públicas, pois permite 

democratizar o acesso ao ensino superior e incluir indivíduos que, por diferentes razões, 

encontravam-se fora do sistema educacional. 

Diferente das tentativas pontuais anteriores, a UAB, por meio do Decreto nº 5.800 de 8 

de junho de 2006, foi concebida como um esforço coordenado para levar o ensino superior 

público a regiões desassistidas, utilizando a modalidade a distância como ferramenta de 

interiorização. A consolidação dessa política foi reafirmada pela Lei nº 11.502/2007, que 

ampliou as competências da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), e pela Portaria nº 318 do MEC, de 2 de abril de 2009, na qual oficializou a 

transferência da operacionalização do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) da 

Secretaria de Educação a Distância (SEED) para a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) que conferiu à UAB o status de programa permanente dentro da 

Diretoria de Educação a Distância da CAPES. Esse conjunto normativo e organizacional 

representou a transição definitiva de uma “EaD de emergência” para uma política de Estado, 

vinculando a modalidade a um sistema mais rígido de fomento e avaliação, visando superar a 

visão técnica e avançar em direção a um padrão de qualidade institucionalizado. 

 

2 A UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL (UAB): INSTITUCIONALIZAÇÃO DE 

UMA POLÍTICA PÚBLICA 

 

No cenário brasileiro, a formulação de políticas públicas educacionais emerge da 

interação complexa entre o Estado, a sociedade civil e diversos grupos de interesse. Todavia, 

observa-se uma nítida assimetria na distribuição do poder decisório, na qual o Estado assume o 

protagonismo do ciclo de políticas, exercendo influência determinante sobre a direção e a 

celeridade das reformas. Essa hegemonia estatal é particularmente visível na trajetória histórica 

da Educação a Distância (EaD), cujas etapas de consolidação foram moldadas por intervenções 

governamentais estratégicas voltadas à expansão do ensino. 

Conforme analisa Mill15, a modalidade EaD percorreu períodos distintos até sua 

maturidade institucional. Antes de 1996, configurava-se como uma prática fragmentada e 

 
15 MILL, Daniel. Educação a Distância: cenários, dilemas e perspectivas. Revista de Educação Pública, v. 25, n. 

59, p. 432 - 454, 2016. 
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predominantemente experimental, operando via cursos por correspondência e telecursos sem o 

suporte de um arcabouço jurídico que garantisse unidade ou padrões de qualidade. A transição 

para a institucionalização formal ocorreu com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), marco legal que conferiu reconhecimento oficial à 

modalidade e estabeleceu as bases normativas para sua expansão sistêmica. Ao integrar a EaD 

ao sistema educacional nacional, o Estado transformou uma prática isolada em um instrumento 

estratégico de política pública. 

Sob a ótica de Malta e Schurster16, a eficácia de uma política dessa magnitude depende 

de um ciclo rigoroso, na qual a identificação precisa de um problema, a elaboração de soluções 

factíveis e a aplicação prática para sanar gargalos estruturais. No contexto da criação da 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), o problema central identificado foi a severa limitação 

de acesso ao ensino superior nas regiões interioranas. Em um país de proporções continentais, 

a oferta de vagas presenciais nas universidades federais e estaduais mostrou-se insuficiente para 

suprir a demanda fora dos grandes centros urbanos, gerando um vácuo educacional histórico. 

Dessa forma, a UAB foi concebida como a solução estratégica para enfrentar esse 

déficit. Como política pública, a UAB não apenas expandiu o acesso, mas institucionalizou a 

cooperação entre os entes federativos para viabilizar a interiorização do conhecimento e a 

qualificação docente em escala nacional. Assim, a Universidade Aberta do Brasil alinha-se 

também aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU (2015) na agenda 2030 

das Nações Unidas, com o ODS 4 “Educação de Qualidade”, que busca “assegurar educação 

de qualidade inclusiva e equitativa e promover oportunidades de aprendizado ao longo da vida 

para todos”.  

Nesse sentido, a UAB contribui diretamente para as metas 4.3 (acesso acessível ao 

ensino superior de qualidade) e 4.5 (eliminação de disparidades na educação), reafirmando o 

compromisso brasileiro com a educação como direito social e instrumento de redução de 

desigualdades (ONU, 2015). 

 

2.1 A ESTRUTURA DA UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL 

 
16 MALTA, E.; SCHURSTER, K. Políticas públicas educacionais e o estabelecimento da Universidade Aberta do 

Brasil. Educação em Perspectiva, Viçosa, MG, v. 11, 2019. 
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O Sistema Universidade Aberta do Brasil emergiu de uma iniciativa institucional 

lançada mediante edital público do Ministério da Educação em 2005 e resultou de uma parceria 

estratégica entre empresas estatais e a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 

Federais de Ensino Superior (ANDIFES), no contexto do Fórum das Estatais pela Educação, 

com foco deliberado em políticas e gestão da educação superior (Júnior; Nogueira, 2014). 

Posteriormente formalizado pelo Decreto nº 5.800/2006, o programa instituiu um 

modelo de governança centralizado no Ministério da Educação, em articulação com a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e com instituições 

públicas de ensino superior, conforme Fundação Capes (2016). Não obstante a denominação 

Universidade Aberta do Brasil, a estrutura de educação a distância organizada no âmbito desse 

sistema não se configura, propriamente, como uma universidade nos moldes tradicionais. A 

UAB não detém autonomia universitária nem possui credenciamento próprio junto ao 

Ministério da Educação (MEC), ao contrário, opera mediante parcerias com instituições 

públicas de ensino superior já devidamente credenciadas para a oferta de cursos na modalidade 

a distância. A noção de “abertura” evocada pela denominação do programa refere-se, sobretudo, 

à ampliação do acesso geográfico e social ao ensino superior, especialmente em regiões 

distantes dos grandes centros urbanos, e não à ideia de compartilhamento livre de saberes ou de 

práticas educacionais em sentido estrito. 

A operacionalização da Universidade Aberta do Brasil fundamenta-se no regime de 

colaboração mútua entre os quatro entes federativos estabelecidos pela Constituição federal de 

1988: União, Estados, Municípios e o Distrito Federal. Conforme pontuam Malta e Schurster17, 

essa cooperação institucional estabelece uma rede complexa de responsabilidades 

compartilhadas, que abrangem desde o aporte orçamentário até a gestão de recursos humanos, 

incluindo a contratação de docentes, coordenadores e o suporte técnico necessário ao 

funcionamento do sistema. 

Nesta estrutura federativa, as competências são distribuídas de forma a garantir a 

unidade pedagógica e a capilaridade logística. À União cabe a coordenação macro das políticas 

e do funcionamento dos cursos, detendo a prerrogativa de definir as cargas horárias e o conteúdo 

 
17 MALTA, E.; SCHURSTER, K. Políticas públicas educacionais e o estabelecimento da Universidade Aberta 

do Brasil. Educação em Perspectiva, Viçosa, MG, v. 11, 2019. 
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programático, tanto de disciplinas obrigatórias quanto optativas. Além disso, a esfera federal 

assume a responsabilidade financeira pelo pagamento dos profissionais envolvidos, realizado 

por meio do Sistema de Gestão de Bolsas (SGB) da CAPES, de acordo com Malta e Schurster18. 

Em contrapartida, os Estados, Municípios e o Distrito Federal atuam na ponta do 

sistema, sendo responsáveis pela viabilização e manutenção dos polos de apoio acadêmico. 

Esses polos representam o ponto de contato do estudante com a infraestrutura tecnológica e o 

suporte institucional. Como observa Costa19, a organização dos polos das instituições de ensino 

superior é pautada pelo critério da proximidade territorial, o que viabiliza o deslocamento 

terrestre de docentes e tutores. Essa estratégia de indução é fundamental para sustentar um 

modelo de educação a distância que valoriza o componente semipresencial, garantindo que o 

suporte acadêmico e pedagógico ocorra de maneira efetiva e presencial nas unidades 

descentralizadas. 

Segundo Lenuzza20, as visitas técnicas aos polos de apoio presencial concentram-se em 

três eixos fundamentais: a solidez da infraestrutura física e tecnológica, o rigor da análise 

documental e a qualificação do corpo de recursos humanos disponível. Essa fiscalização resulta 

em uma categorização que define a viabilidade operacional de cada unidade. De acordo com o 

autor, os polos são classificados como aptos quando atendem integralmente aos requisitos; 

aptos com pendências, caso necessitem de ajustes pontuais antes de iniciar as atividades; ou 

não aptos, quando apresentam fragilidades estruturais que impedem sua integração ao sistema. 

Além do aspecto qualitativo, Lenuzza21 destaca a relevância estratégica da capilaridade 

da UAB. Na qual a política cumpre sua função de interiorização ao localizar a maioria de suas 

ofertas fora dos grandes eixos urbanos, priorizando municípios com populações inferiores a 100 

mil habitantes, o que consolida a democratização do acesso ao ensino superior em regiões 

remotas. 

 
18 MALTA, E.; SCHURSTER, K. Políticas públicas educacionais e o estabelecimento da Universidade Aberta 

do Brasil. Educação em Perspectiva, Viçosa, MG, v. 11, 2019. 
19 COSTA, C. Modelos de educação superior a distância e implementação da Universidade Aberta do Brasil. 

Revista Brasileira de Informática na Educação, v. 15, 2007. 
20 LENUZZA, C. C. Avaliação do desempenho do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) na relação 

ingressantes/formados: uma comparação com a modalidade presencial. 2020.  
21 LENUZZA, C. C. Avaliação do desempenho do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) na relação 

ingressantes/formados: uma comparação com a modalidade presencial. 2020.  
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A fundamentação legal do Sistema UAB, expressa no primeiro artigo do Decreto nº 

5.800/2006, estabelece um conjunto de metas que transcendem a simples oferta de vagas, 

configurando um projeto de Estado para a democratização do saber. No cerne de suas diretrizes, 

o sistema prioriza a formação docente, com foco em cursos de licenciatura e programas de 

formação inicial e continuada voltados a profissionais da educação básica. Essa preocupação 

estende-se à esfera administrativa, prevendo a capacitação de dirigentes, gestores e 

trabalhadores que atuam nos sistemas de ensino dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Além da frente pedagógica, possui um caráter de equidade social e geográfica. Os 

objetivos da UAB incluem a ampliação do acesso ao ensino superior público e a redução das 

disparidades históricas na oferta educacional entre as diferentes regiões do país. (Brasil, 2006). 

Dessa forma, a UAB exemplifica uma política pública que articula três dimensões 

fundamentais: (i) a dimensão jurídica, expressa na arquitetura normativa que reconhece direitos 

sociais e estabelece deveres do Estado; (ii) a dimensão política, manifestada na decisão 

governamental de implementar cooperação federativa para interiorização da educação; e (iii) a 

dimensão econômica e social, refletida na alocação de recursos públicos para expansão de 

capital humano em regiões historicamente marginalizadas, contribuindo para redução de 

desigualdades e desenvolvimento territorial sustentável. Essa articulação constitui a marca 

distintiva da UAB como política de Estado, diferenciando-a de iniciativas meramente 

assistencialistas ou de caráter temporal. 

 

3 DESAFIOS EDUCACIONAIS DA UNIVERSIDADE ABERTA NO BRASIL 

 

Embora a Universidade Aberta do Brasil ocupe posição estratégica no desenho estatal 

de expansão do acesso ao ensino superior, sua implementação revela desafios que afetam a 

concretização de seus objetivos enquanto política pública educacional. Entre os aspectos mais 

sensíveis desse processo destacam-se as dificuldades relacionadas à permanência discente e os 

resultados aquém do esperado nos mecanismos nacionais de avaliação da qualidade do ensino 

superior. 

No que concerne à evasão, os dados disponíveis indicam que a desistência nos cursos 

superiores, especialmente na modalidade a distância, mantém-se em níveis elevados no país. 

Informações recentes apontam percentuais de evasão que alcançam 64,1% na rede privada e 
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46,6% na rede pública, evidenciando a persistência de obstáculos estruturais à continuidade dos 

estudos (Instituto SEMESP, 2025). Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

complementam essa análise, evidenciando que a evasão no ensino superior a distância 

correlaciona-se fortemente com indicadores de vulnerabilidade socioeconômica. Segundo o 

Censo Demográfico do IBGE (2020), estudantes em situação de pobreza que ingressam em 

cursos EaD enfrentam múltiplos obstáculos à permanência: conciliação com trabalho (58% dos 

evadidos), acesso precário a tecnologia (34%), e ausência de políticas de assistência estudantil 

específicas para a modalidade a distância (28%). 

Ainda que tais índices não se restrinjam à UAB, eles revelam fragilidades recorrentes 

nas políticas de permanência associadas à EaD, sobretudo quando direcionadas a estudantes 

provenientes de contextos socioeconômicos historicamente marcados pela exclusão 

educacional22 

No âmbito específico da UAB, a evasão assume contornos ainda mais relevantes, 

configurando-se como um dos principais entraves à consolidação do programa. A dificuldade 

de retenção dos estudantes ao longo do percurso formativo é amplamente reconhecida pela 

literatura, que aponta para a existência de condicionantes múltiplos e interdependentes23. Entre 

esses fatores, destacam-se limitações de infraestrutura, desafios de adaptação ao modelo 

pedagógico da educação a distância e a necessidade de conciliação dos estudos com atividades 

laborais e responsabilidades familiares, realidade recorrente entre os beneficiários da política24. 

Adota-se aqui uma concepção de evasão compreendida como a não conclusão do curso 

superior no qual o estudante inicialmente ingressou. Tal definição, contudo, não desconsidera 

a multiplicidade de trajetórias acadêmicas possíveis, incluindo mobilidade entre cursos ou 

instituições, trancamentos temporários e dificuldades socioeconômicas, situações que não 

 
22 COIMBRA, C. L.; SILVA, L. B.; COSTA, N. C. D. A evasão na educação superior: definições e trajetórias. 

Educação e Pesquisa, v. 47, e228764, 2021. 
23 NOGUEIRA, D. X P., FERREIRA, M., & de Lira, L. A. R. (2020). A evasão no sistema Universidade Aberta 

do Brasil: uma análise das justificativas das instituições integrantes. Educação e Fronteiras, 10 (29), 32-44. 
24 SOSO, F.  S., KAMPFF, A.  J.  C., & MACHADO, K.  G.  W. Evasão e permanência na educação superior a 

distância na América Latina. Eventos Pedagógicos, 14 (1), 124 – 143. 2023; NOGUEIRA, D. X P., FERREIRA, 

M., & de Lira, L. A. R. (2020). A evasão no sistema Universidade Aberta do Brasil: uma análise das justificativas 

das instituições integrantes. Educação e Fronteiras, 10 (29), 32-44. 
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implicam, necessariamente, o afastamento definitivo do estudante do sistema de ensino 

superior25. 

Nesse contexto, a formação em nível superior, embora amplamente reconhecida como 

elemento central para a mobilidade social e a redução das desigualdades, passa a competir com 

demandas imediatas de sobrevivência econômica. Em sociedades marcadas por profundas 

assimetrias sociais, a priorização do trabalho em detrimento da continuidade dos estudos revela-

se um desafio concreto à trajetória acadêmica dos estudantes, ainda que haja o reconhecimento, 

no âmbito familiar, da importância da qualificação profissional para a inserção no mercado de 

trabalho, conforme observa Marqueti26. 

Outro limite expressivo da política pública manifesta-se no desempenho acadêmico 

aferido por meio dos instrumentos nacionais de avaliação, especialmente o Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes (ENADE). Dados divulgados pelo INEP indicam que, em 

determinados cursos ofertados na modalidade a distância, os resultados concentram-se 

majoritariamente em faixas intermediárias ou inferiores de avaliação. No caso do curso de 

Administração, por exemplo, entre os cursos EaD participantes do ENADE 2022, apenas uma 

parcela residual atingiu a nota máxima, enquanto a maioria permaneceu entre as categorias 

“Sem Conceito” e nota 3 (INEP, 2023a; 2023b). Considerando o papel do ENADE como 

instrumento central de regulação e indução da qualidade do ensino superior, tais resultados 

sinalizam fragilidades que impactam diretamente a efetividade da política. 

Esses elementos demonstram que a ampliação do acesso ao ensino superior, embora 

constitua dimensão indispensável do direito à educação, não é suficiente para assegurar sua 

realização em sentido material. A efetividade desse direito pressupõe condições adequadas de 

permanência, qualidade formativa e êxito acadêmico. Sob essa perspectiva, a experiência da 

UAB evidencia a necessidade de políticas complementares voltadas ao fortalecimento do 

suporte acadêmico, à qualificação dos processos pedagógicos e à consolidação institucional, de 

modo a compatibilizar a expansão quantitativa da EaD com parâmetros constitucionais de 

qualidade e equidade educacional. 

 
25 COIMBRA, C. L.; SILVA, L. B.; COSTA, N. C. D. A evasão na educação superior: definições e trajetórias.  

Educação e Pesquisa, v. 47, e228764, 2021. 
26 MARQUETI, M. T. A identidade do professor que utiliza as tecnologias e mídias digitais na sua prática 

pedagógica. 2015. 195f. Dissertação (Mestrado em Educação: Teoria e Prática de Ensino). Setor de Educação da 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2015. 
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Ao analisar a eficácia da Universidade Aberta do Brasil, Mill27 identifica uma dualidade 

estrutural que caracteriza o sistema como uma política pública de grande impacto, mas que 

ainda carece de reformas para alcançar sua maturidade plena. Ainda conforme o autor, no 

campo administrativo, a excessiva burocracia na formalização de convênios e o tratamento 

ainda marginalizado das atividades de EaD, que muitas vezes perdem prioridade diante do 

modelo presencial, figuram como obstáculos persistentes. A logística de funcionamento 

também apresenta fissuras, evidenciadas pela má articulação entre os polos e as IES, além de 

carências na infraestrutura física e tecnológica das unidades descentralizadas. 

Mill28 ainda ressalta desafios de ordem acadêmica e social, como a dificuldade de alocar 

mestres e doutores em regiões remotas para atuarem na tutoria e o baixo engajamento discente 

nos polos presenciais. Esse conjunto de fatores, somado aos elevados índices de evasão, sinaliza 

que, embora a UAB tenha transformado o panorama educacional brasileiro, sua 

sustentabilidade depende da superação desses gargalos logísticos e institucionais. 

 

4 RESULTADOS DA UAB: EXPANSÃO, AVANÇOS E PERSISTÊNCIA DE 

DESAFIOS 

 

Ao analisar a eficácia da Universidade Aberta do Brasil, Mill29 identifica que a UAB 

consolidou um programa robusto de formação de docentes para a educação básica, fomentando 

parcerias saudáveis entre o Ministério da Educação, as Instituições de Ensino Superior (IES) e 

as esferas locais de governo. 

Esse movimento impulsionou uma institucionalização gradual da modalidade a 

distância nas universidades públicas, forçando mudanças na mentalidade da comunidade 

acadêmica e exigindo novas configurações organizacionais. Além de diversificar as 

experiências de ensino, o sistema promoveu a especialização de pessoal técnico-pedagógico e 

a imposição de mecanismos regulatórios mais rígidos por parte do MEC, elevando o patamar 

de profissionalização da EaD no país. 

 
27 MILL, Daniel. Docência virtual: uma visão crítica. Campinas: Papirus, 2012. 

 
28 MILL, Daniel. Docência virtual: uma visão crítica. Campinas: Papirus, 2012. 
29 MILL, Daniel. Docência virtual: uma visão crítica. Campinas: Papirus, 2012. 
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Ainda conforme Mill30 a UAB representou um verdadeiro divisor de águas, ao inserir 

as universidades federais no campo da EaD, conferindo maior legitimidade institucional à 

modalidade e evidenciando sua viabilidade acadêmica e pedagógica. Entre os principais 

resultados do programa estão a expansão da oferta de cursos de licenciatura e a capacitação de 

professores.  

Nesse caso, o Sistema Universidade Aberta do Brasil configura-se como uma política 

pública voltada, de modo prioritário, à formação inicial e continuada de professores, 

especialmente daqueles que atuam sem a titulação exigida, conforme assinalam Cerny et al31. 

Embora o desenho institucional da UAB também contemple a expansão do acesso ao ensino 

superior público e a mitigação das desigualdades regionais na oferta educacional, a centralidade 

conferida à formação docente produz efeitos ambíguos. Isso porque a ênfase excessiva nesse 

público específico tende a instaurar formas diferenciadas de acesso ao ensino superior público 

na modalidade a distância, resultando em oportunidades desiguais de ingresso, tal como 

problematizado por Salgado32. 

A partir de 2008, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) passou a assumir papel central na política de formação de professores da educação 

básica, com a reestruturação de sua organização interna e a criação de instâncias específicas 

voltadas tanto à educação presencial quanto à educação a distância, cabendo a esta última a 

coordenação das ações vinculadas ao Sistema Universidade Aberta do Brasil.  

Posteriormente, a CAPES editou nova regra, a Portaria n. 90 de 24 de abril de 2019, 

com o intuito de detalhar e revisar os critérios para a criação e o funcionamento de programas 

de pós-graduação stricto sensu ofertados na modalidade a distância, promovendo ajustes em 

relação às diretrizes anteriormente estabelecidas em dezembro de 2018 para a implantação de 

cursos de mestrado e doutorado em EaD. Tais iniciativas podem ser interpretadas como parte 

de um esforço institucional voltado à consolidação normativa e à legitimação da educação a 

distância no cenário educacional brasileiro, em consonância com os objetivos da UAB, 

 
30 MILL, Daniel. Educação a Distância: cenários, dilemas e perspectivas. Revista de Educação Pública, v. 25, n. 

59, p. 432 - 454, 2016. 
31 CERNY, R. Z. et al. UAB: democratização do ensino superior público ou reprodução das desigualdades? 

Revista Entreideias, Salvador, v. 1, n. 2, p. 87- 106, jul./dez. 2012. 
32 SALGADO, J.A. Desigualdade social. In: OLIVEIRA, D. A.; DUARTE, A. M. C.; VIEIRA, L. M. F. 

Dicionário: trabalho, profissão e condição docente. Belo Horizonte: UFMG, 2010. 1 CD-Rom.  
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especialmente no que se refere ao fortalecimento e à ampliação da modalidade no âmbito do 

ensino superior público. 

A política pública materializada no Sistema Universidade Aberta do Brasil revela-se 

relevante no processo de democratização do acesso ao ensino superior, sobretudo ao alcançar 

públicos historicamente afastados das instituições universitárias presenciais. Sob esse aspecto, 

é possível reconhecer que os propósitos formais da UAB vêm sendo operacionalizados, ainda 

que predominantemente orientados por uma lógica de expansão numérica, característica de 

etapas iniciais de consolidação de políticas educacionais de grande escala. Não obstante, a 

maturidade institucional do sistema exige a superação de avaliações centradas exclusivamente 

em indicadores quantitativos, impondo a necessidade de investigações qualitativas que 

permitam compreender como os objetivos da UAB se materializam nos diferentes contextos 

regionais. Tal abordagem possibilita não apenas mapear assimetrias e limites, mas também 

identificar práticas pedagógicas e arranjos institucionais capazes de qualificar a oferta da 

educação a distância no âmbito do ensino superior público. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na perspectiva de desenvolvimento, a UAB representa movimento avançado na 

trajetória educacional brasileira ao instituir um mecanismo federativo de cooperação inédito e 

ao territorializar a educação superior em regiões remotas. Esse desenvolvimento inscreve-se no 

processo histórico maior de reconhecimento constitucional da educação como direito social 

fundamental, previsto no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, alinhando-se aos 

mandamentos dos artigos 3º, 5º, 174º e 205º da Constituição Federal de 1988. 

Na perspectiva de desenvolvimento alcançado, o sistema atingiu nível intermediário de 

maturidade institucional. De um lado, consolidou infraestrutura normativa robusta e 

capilaridade territorial, já que a maioria dos polos se localiza em municípios com menos de 100 

mil habitantes, cumprindo assim a função de interiorização. Por outro lado, falhas estruturais 

persistem como deficiências administrativas, articulação deficiente entre polos e IES, e recursos 

aquém do necessário para garantir condições de permanência discente adequadas. 

Com relação a classificação de Política de Estado versus Política de Governo, a UAB é 

indubitavelmente uma política de Estado, não de governo. Os indicadores disso são precisos: 
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(i) institucionalização via Lei e série de Decretos permanentes; (ii) continuidade entre gestões 

presidenciais distintas; (iii) estrutura administrativa permanente (CAPES com Diretoria 

específica); (iv) fundamento constitucional explícito (arts. 3º, 5º, 174, 206, 207); (v) integração 

ao sistema educacional nacional de forma estrutural, não episódica. 

Dessa forma, essa classificação como política de Estado é positiva do ponto de vista 

jurídico-institucional, pois oferece continuidade, legitimidade e permanência. Porém, 

paradoxalmente, a qualificação como política de Estado não garante sua efetividade material, 

como demonstra o caso da UAB. 

Conclui-se que a educação a distância se consolidou no Brasil não como fenômeno 

emergencial, mas como componente estruturante do sistema educacional nacional, respaldada 

por mandados constitucionais e institucionalizada via política de Estado. Contudo, sua atual 

conformação revela que a ampliação quantitativa do acesso não se traduz, automaticamente, 

em inclusão material ou mobilidade social. A efetividade da política dependerá, nos próximos 

anos, de reformas urgentes em três eixos: (1) Dimensão Administrativo-Financeira, com 

simplificação de processos de convênios e alocação de recursos mais equitativa entre 

modalidades presencial e a distância; (2) Dimensão Pedagógico-Institucional, mediante 

políticas de permanência discente, qualificação de tutores e mediadores pedagógicos, avaliação 

continuada de processos formativos e alinhamento com parâmetros de qualidade nacional; (3) 

Dimensão Social-Econômica, com políticas complementares de assistência estudantil que 

viabilizem a conciliação entre trabalho, responsabilidades familiares e continuidade nos 

estudos. Sem essas reformas, a UAB permanecerá como política de Estado formalmente 

inegável, mas substancialmente incompleta, ampliando acesso sem garantir permanência, e 

talvez perpetuando desigualdades sob a aparência de inclusão. 
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